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    PREFÁCIO




    Este livro é resultado da adaptação da dissertação de mestrado que defendi, em 2004, no Procam, o Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental da Universidade de São Paulo, orientada pelo antropólogo Mauro Leonel, a quem devo enorme gratidão pela atitude ao mesmo tempo crítica e aberta e pelo respeito às minhas ideias.




    Ao receber o convite para publicação da Editora Dialética, fiquei em dúvida sobre a pertinência da publicação tantos anos depois e fui, por isso, reler o texto original. Apesar de discordar de alguns de meus próprios pressupostos e de ter mudado minha visão, em alguma medida, a respeito do problema da participação política que norteia o trabalho, achei que as reflexões se mantinham válidas e que poderiam talvez ainda ser úteis para a discussão do tema especialmente em comunidades com perfis parecidos aos de Alto Paraíso de Goiás, onde a pesquisa aconteceu.




    Muitos conflitos entre populações locais e conservação do meio ambiente permanecem ou se agravaram passados 17 anos. Mais que isso, vivemos um triste momento político em que forças que julgávamos cada vez mais relegadas ao passado ganharam renovado vigor em sua empreitada de lucro a qualquer preço, incluindo a destruição de ecossistemas valiosos e o aprofundamento da desigualdade social.




    Mais que nunca, portanto, parece relevante discutir e buscar caminhos para o diálogo entre essas populações locais e a conservação. Somente se formos capazes de divisar possibilidades que conciliem a melhoria de sua qualidade de vida a um uso sustentável dos recursos naturais, conseguiremos evitar a dupla tragédia que se anuncia, de uma renovada depredação de nossos biomas associada a um empobrecimento cada vez maior dessas populações desprotegidas, se não sua morte e de suas culturas.




    Espero que O Jogo das Utopias Cruzadas possa, de alguma forma, ajudar nessa reflexão, especialmente à região da Chapada dos Veadeiros, onde mora parte do meu coração.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A modernidade é uma visão de mundo. É a sociedade ocidental enamorada de si mesma. Acreditamos ter atingido um patamar, em termos de qualidade de vida, a que nenhuma outra sociedade antes chegara. E isso teria se dado sobretudo graças à nossa racionalidade, objetiva e científica, que proporciona as ferramentas necessárias para uma espécie de emancipação. Emancipamo-nos da vida no limite material da sobrevivência e da dependência da natureza. Entendemo-nos, por isso, como o ponto de chegada evolutivo de todas as sociedades. Seu destino é tornarem-se também modernas.




    A ideia de desenvolvimento é essencialmente moderna. Irmã do evolucionismo, coloca todas as nações, sociedades e indivíduos na marcha da história rumo à modernidade. Como salienta José Eli da Veiga1, “talvez não haja noção que mais concentre a utopia da sociedade moderna do que a noção de desenvolvimento”. Dentre todas as linhas de pensamento, à esquerda ou à direita, definições as mais diversas são dadas, novas delas inventadas a cada dia, mas ninguém abandona o desenvolvimento como a palavra que condensa as aspirações de quase todas as sociedades.




    Em todo o planeta, sobretudo nas Américas, a ideia do desenvolvimento e da modernização legitimou e continua legitimando a destruição e radical diminuição da diversidade de culturas, na medida de sua inserção ao modo de produção capitalista e à economia de mercado. Para além da violência física a que muitas dessas sociedades são submetidas, a modernização ocorre também por outros caminhos mais sutis, entre eles o epistemológico. A chegada da cultura moderna invalida o saber e as formas de sociabilização dessas sociedades e, por este caminho, também promove sua modernização forçada.




    Essa modernização, longe de se revelar a concretização de utopias, sempre falha em suas promessas: gera desigualdades sociais, sempre com desvantagem para esses recém-modernizados, miséria e degradação ambiental. E os modernizados, culturas populares e indígenas de um modo geral, veem-se suspensos entre as tradições do passado que não conseguem mais explicar o presente e as promessas da modernidade que teimam em não se concretizar.




    Este trabalho se indaga, por isso, se seria possível um tipo de desenvolvimento capaz de respeitar a diversidade das culturas e de suas visões de mundo, um desenvolvimento que respeite a autonomia dos povos e seu direito a se autodeterminarem. Mas como conseguir isso numa sociedade cada vez mais integrada e globalizada? Somos todos habitantes de um mesmo planeta em que os problemas e soluções têm que refletir, cada vez mais, decisões em escala global. Como conciliar, portanto, a autodeterminação e o interesse dessa sociedade global?




    Por outro lado, não seria a ideia de desenvolvimento uma das grandes legitimadoras do massacre cultural e das desigualdades? Moderna demais talvez para que possa resultar em algo positivo? Como engendrar uma dinâmica socioeconômica capaz de promover justiça social e um uso sustentável dos recursos naturais, ao mesmo tempo em que se respeita a diversidade cultural das sociedades e dos indivíduos?




    Autores como Bruno Latour, John Dryzek, Richard Norgaard, Steve Schapin e Simon Schaeffer e Michel Foucault demonstram o papel fundamental da concepção moderna do conhecimento e da verdade para a legitimação desse processo forçado de modernização. Os modernos, por meio da Ciência e de sua racionalidade, têm um acesso privilegiado à verdade, enquanto os não modernos permanecem imersos em ilusões e sombras. Esse é o discurso que invalida o saber dos não modernos e autoriza sua dominação.




    Bruno Latour2 e John Dryzek3 salientam que a ideia de uma forma superior de conhecimento representa um artifício político sem precedentes, pois ela, na verdade, neutraliza a política, tornando-a no limite desnecessária. Afinal, se a Ciência pode, em última instância, dizer o que é a verdade, para que precisamos da política para tomar decisões? Para que a participação?




    Questões grandes demais para um trabalho pequeno.




    Do macro ao micro




    Na verdade, este trabalho tenta transpor essas grandes questões para o mais local dos planos. Ele analisa como tem se dado o desenvolvimento de um pequeno município, Alto Paraíso de Goiás, no entorno do Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, no Estado de Goiás (Mapa 1).




    Essas perguntas compõem o pano de fundo das indagações que são feitas acerca das questões sociais, políticas e ambientais dessa pequena cidade e sua população, no processo de transição entre uma economia agrária de subsistência e as relações de mercado.




    Alto Paraíso e a Chapada dos Veadeiros foram escolhidos como palco para esta reflexão por várias razões.




    A região nordeste do Estado de Goiás como um todo, onde se inserem a Chapada e Alto Paraíso, representa uma espécie de “Vale do Ribeira” goiano. Trata-se da área ainda mais preservada de um dos estados com maiores índices de degradação de sua cobertura vegetal natural, como indicam diferentes fontes4. Essa mesma área apresenta os piores indicadores sociais e econômicos do estado. Por sua pouca representatividade política e econômica, a região dificilmente consta da pauta prioritária de ações dos governos.




    Ao mesmo tempo, por se tratar de uma das regiões mais bem preservadas do Estado e que, indicam estudos5, possui grande valor em termos de biodiversidade, a Chapada e o nordeste goiano como um todo têm sido uma das áreas alvo de políticas de conservação, tanto do Governo Federal, quanto Estadual. A região abriga um parque nacional – o PARNA Chapada dos Veadeiros -, um parque estadual de 60 mil hectares – o Parque Estadual de Terra Ronca -, as APAs estaduais do Pouso Alto, com quase 1 milhão de hectares, e da Serra Geral, com 60 mil hectares, a APA Federal Nascentes do Rio Vermelho, com 120 mil hectares e inúmeras Reservas particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). Além disso, grande parte da região constitui hoje uma Reserva da Biosfera, e o PARNA CV é reconhecido como sítio do patrimônio natural da humanidade pela Unesco (Mapa 2).
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    A Chapada dos Veadeiros, e dentro dela o município de Alto Paraíso, vêm passando há alguns anos por um processo acelerado de mudanças econômicas, em função do recrudescimento do turismo trazido por seus atrativos naturais, sobretudo aqueles dentro e no entorno do Parque Nacional.




    Essas mudanças têm como componente fundamental um processo de modernização, e em seu interior o choque entre duas culturas: a dos moradores originais da região, os chamados “nativos”, e aqueles que chegam, sejam ex-moradores de grandes centros urbanos, que têm migrado em números significativos, sejam turistas. Subjacente a este conflito está na verdade o embate entre duas formas de “conhecer”: a moderna, trazida pelos “chegantes”, crentes, em larga medida, na superioridade da Ciência e da Técnica, e uma forma popular, de fortes elementos religiosos e intrinsecamente ligada a uma sociabilidade específica, relacionada a atividades de subsistência, como a pequena agricultura, a pecuária e o garimpo de cristal de rocha.




    Esse choque epistêmico é central para a dinâmica social e política contemporânea da região. A chegada da modernidade, a despeito das boas intenções de muitos de seus portadores, progressivamente invalida o conhecimento nativo e suas formas de existir, influenciando de maneira determinante os rumos do desenvolvimento da região.




    Um dos aspectos curiosos desse processo em Alto Paraíso relaciona-se, entretanto, ao fato de que os portadores da modernidade não são predominantemente os agentes econômicos mais comuns que capitaneiam esse mesmo processo em outras regiões do Brasil – agricultores, pecuaristas, madeireiros, grileiros, etc. -, mas sim ambientalistas e turistas munidos das melhores intenções quanto à preservação da natureza e com um olhar positivo sobre as culturas locais.




    Por isso, esse embate na Chapada dos Veadeiros inaugura um curioso jogo de espelhos que gera grandes expectativa e mal-entendidos. Aqueles que chegam idealizam com frequência as culturas locais como exemplos da boa convivência entre ser humano e natureza. Afinal, esses moradores se encontram na região há décadas e ela se encontra ainda muito preservada. De seu lado, os nativos idealizam a modernidade, com suas promessas de progresso econômico e mais qualidade de vida.




    Portanto, os que chegam querem manter os nativos como estão, enquanto os nativos desejam abraçar a modernidade dos chegantes. Não obstante, uma das consequências da chegada dos modernos à Chapada é justamente uma pressão por preservação da natureza que com frequência acaba impactando negativamente os nativos, que sofrem cada vez mais restrições de acesso ao uso dos recursos naturais. Instaura-se assim uma espécie confusa de “jogo de utopias cruzadas”, onde um lado vê no outro suas aspirações, mas aos poucos se depara com um outro que não corresponde à imagem idealizada. Para os nativos, os chegantes não serão jamais os benfeitores imaginados. Para os chegantes, os nativos não se mostrarão nunca os bons selvagens de seus sonhos.
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    É esse quadro único, de questões e conflitos ambientais, numa região ainda bastante pobre e em processo de modernização, e do choque entre duas culturas diferentes, que faz de Alto Paraíso um palco excelente para a discussão das perguntas colocadas acima.




    A questão central que norteia essa investigação é a indagação acerca de como se tem dado em Alto Paraíso a interação entre essas duas culturas e visões de mundo – moderna e não moderna – para a construção das relações sociais contemporâneas de produção, e como essa interação tem se refletido no desenvolvimento do município.




    A hipótese é a de que a interação entre modernos e não modernos resulta numa dinâmica socioeconômica francamente desfavorável aos moradores locais, pois a invalidação de suas formas de conhecimento pela visão moderna de mundo barra sua participação efetiva nas decisões que afetam o processo de desenvolvimento.




    Grande parte das reflexões que se seguem parte do pressuposto de que não é possível verdadeiramente falar em desenvolvimento sem considerarmos a necessidade de participação política.




    A participação, entendida como um engajamento ativo dos indivíduos em ações que produzem benefícios para toda a coletividade, é a única forma pela qual se pode lograr corrigir as desigualdades sociais inerentes ao modo de produção capitalista e evitar um uso degradador dos recursos naturais.




    A participação, ancorada em compromissos morais com a coletividade e em obrigações de reciprocidade, representa o único antídoto possível contra o caráter iminentemente desagregador, individualista, competitivo e fragmentador das relações sociais numa economia de mercado.




    Não é tarefa simples, entretanto, analisar essa estreita interface entre participação e desenvolvimento.




    Em primeiro lugar, falar em participação soa vago. Participação de quem, em que e por quê? Como assinala a filósofa Carole Pateman6, ao uso cada vez mais recorrente dessa noção, corresponde uma nebulosidade ainda maior de seu significado.




    O desenvolvimento, por sua vez, é comparado por Joan Robinson7 a um elefante – muito fácil reconhecer, difícil de definir. A possibilidade de sua conceituação figura ainda mais fugaz na medida de sua adjetivação recorrente nas últimas décadas do século 20: desenvolvimento social, cultural, econômico, político, desenvolvimento sustentável, sustentado e autossustentado, entre várias outras.




    Pela amplitude dos dois temas, este livro faz a escolha por se aprofundar em apenas um deles – a participação -, mantendo o outro – desenvolvimento - como uma espécie de referencial fixo que não se questiona com a profundidade que mereceria.




    O tema da participação é dessa forma analisado sobretudo em seus aspectos epistemológicos, isto é, em sua estreita relação com o problema do conhecimento. A noção de desenvolvimento, por sua vez, da qual, como dito, deve-se desconfiar por sua modernidade, é abordada em uma breve discussão, ao cabo da qual se faz a opção por uma definição que servirá de referência para toda a reflexão.




    O Caminho de Perguntas e Respostas




    A principal ferramenta usada para tentar responder às indagações sobre a relação entre participação política e desenvolvimento é a análise do discurso dos diferentes grupos sociais de Alto Paraíso, tentando captar por trás desses discursos a visão dos principais atores acerca dos temas que interessam.




    Dryzek8 (1997:7) explica que “um discurso é uma forma compartilhada de apreender o mundo. Enraizado na linguagem, capacita aqueles que o subscrevem a interpretar conjuntos de informação e conectá-los formando histórias ou relatos coerentes. Cada discurso está fundado em suposições, julgamentos e alegações que fornecem os termos básicos para análises, debates, acordos e discordâncias (...)”.9




    Os discursos de diferentes grupos sociais fornecem, portanto, a cada indivíduo o contexto, os parâmetros e as regras para a interação social. Analisando esses diferentes discursos e as representações a respeito da realidade que pautam cada um deles, podemos entender o que está por trás, como mola propulsora, como dialética básica, impulsionando a dinâmica socioeconômica de um município como Alto Paraíso.




    Nessa concepção, um elemento crucial para compreender o problema da participação refere-se ao tipo de política pressuposto em cada discurso e que, ao mesmo tempo, os informa. Como os atores veem a participação: é legítima, necessária, vale a pena? Que formas deve tomar?




    Para a análise do discurso, Dryzek10 sugere atenção a quatro de seus elementos constituintes, que nos fornecerão as principais pistas para seu entendimento: 1) A ontologia do discurso, que fornece entidades básicas reconhecidas como verdadeiras e construídas. 2) Suposições sobre o que é natural: todo discurso toma certos aspectos da realidade como naturalmente dados e, neste sentido, inquestionáveis – o discurso moderno toma como naturais as leis científicas, enquanto uma tradição pode pressupor a existência de Deus como natural. 3) Agentes e suas motivações: quem são os principais sujeitos das ações no mundo e o que os motiva – governantes podem ser vistos como intrinsecamente corruptos, populações tradicionais como vítimas ou como culpadas da degradação ambiental etc. 4) Metáforas-chave e outros artifícios retóricos: todo discurso faz uso constante desses artifícios, mas alguns são mais recorrentes que outros, como exemplo, a frase “nativo vota em nativo”, sempre repetida em Alto Paraíso – por trás desses artifícios recorrentes encontram-se elementos basilares dos diferentes discursos.




    O livro se divide em cinco capítulos. O primeiro expõe de forma sucinta o panorama das discussões sobre as noções de desenvolvimento e participação que informam a análise. O capítulo II procura traçar a história e o movimento de construção do espaço na Chapada dos Veadeiros e no município de Alto Paraíso, e a forma pela qual se inserem na dinâmica econômica mais ampla de Goiás e do Brasil. No capítulo III, são identificados e caracterizados os principais atores e grupos sociais do município, cujos discursos serão analisados em seguida. O capítulo IV procura mostrar como as diferentes visões do desenvolvimento implícitas em cada discurso na sociedade de Alto Paraíso informam os modelos de participação de cada grupo social. Por fim, o capítulo V, essencialmente à luz da noção de capital social, tenta mostrar os efeitos que a participação ou não participação de cada grupo tem sobre o desenvolvimento municipal.




    Na tentativa de análise dos conflitos inerentes à dinâmica de desenvolvimento de Alto Paraíso me vejo na confortável posição – na verdade, extremamente desconfortável - de criticar projetos e iniciativas conduzidas por diferentes atores no município. Essa é uma posição confortável porque, olhando de fora e para o passado, é muito mais fácil identificar e apontar erros nessas iniciativas, do que, estando envolvido, prevê-los. É também uma posição desconfortável porque essas críticas podem passar a impressão de que se está condenando tais iniciativas. Muito ao contrário, a intenção é a de aprender com esses erros, promovendo formas de participação que resultem num desenvolvimento mais justo e duradouro. Na medida em que nos permitem aprender, essas iniciativas já se cobrem de sucesso.




    Por outro lado, cabe a advertência de que esse livro é permeado, todo o tempo, pela problemática da destruição cultural, e enxerga e tematiza cada ponto relevante sob essa perspectiva, procurando saídas para esse dilema básico de todo processo de desenvolvimento. Nesse sentido, nossas iniciativas, como membros da sociedade moderna, são extremamente susceptíveis a críticas, uma vez que, a despeito de nossas boas intenções, somos como o Rei Midas, que não controla seu toque. Ao invés de transformar tudo em ouro, desfazemos culturas, mesmo que não desejemos.




    Dissemos antes que as transformações são inevitáveis no encontro de duas culturas, e que podem mesmo ter um aspecto extremamente positivo. A partir disso, a pergunta que se coloca é a de como tornar positivo, no sentido de mais igualitário e criador de formas mais sustentáveis de desenvolvimento, o encontro de culturas não modernas com a modernidade, fato que parece inevitável. A resposta, por precária e tautológica que pareça, está na participação. Só a participação política pode nos salvar a todos. Mas como promover participação? Com participação.




    O caminho parece longo e difícil, mas só um processo de aprendizado político, a partir de um compromisso ativo e verdadeiro dos projetos de desenvolvimento em um município como Alto Paraíso, pode ensinar as pessoas a participarem.




    Alto Paraíso parece, nesse sentido, um exemplo promissor, apesar de conflitos e dificuldades. Trata-se de uma região ainda extremamente bem preservada, onde grande parte dos atores já incorporou, pelo menos ao discurso, a importância de um desenvolvimento que seja sustentável. Apesar dos problemas, a maioria reconhece hoje no turismo e nas unidades de conservação um potencial econômico que pode ser a mola propulsora dessa dita sustentabilidade. São raros os lugares onde se tem um contexto tão favorável a um tipo de desenvolvimento que possa servir de modelo, sobretudo porque a participação, ainda que bastante problemática, coloca-se também como questão no discurso da maior parte dos atores. Ela é detectada como problema e alimenta discussões do cotidiano.




    Ainda que as críticas diante do problema da destruição cultural possam passar uma certa impressão de ceticismo em relação a tais possibilidades, na medida em que desconstroem discursos e expõem suas contradições, esse não é o tom da reflexão. Como investigação científica, ele aponta problemas e vislumbra caminhos para sua superação, tentando não se deixar levar pelas aparências. Procura ir a fundo nesses problemas e identificar a dialética que os funda para que possamos trabalhá-los da melhor forma possível. O que move este trabalho, entretanto, é uma profunda convicção de que igualdade e justiça são ideais possíveis.




    




    

      

        1 VEIGA, José Eli da (2000).


      




      

        2 Ver, entre outros, LATOUR, Bruno (1994).


      




      

        3 DRYZEK, John S. (1990).


      




      

        4 Ver IBGE - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2002a) e GALINKIN, Maurício (2001).


      




      

        5 MMA - Ministério do Meio Ambiente, Conservation International, Funatura, Universidade de Brasília (1999).


      




      

        6 PATEMAN, Carole (1992).


      




      

        7 Citada por VEIGA, José Eli da (2000).


      




      

        8 DRYZEK, John (1990), p. 7.


      




      

        9 Todas as traduções de bibliografia em língua estrangeira são minhas. Para os textos originais, consultar a fonte.


      




      

        10 Idem.


      


    


  




  

    2 DESENVOLVIMENTO E PARTICIPAÇÃO




    O que é afinal o desenvolvimento?




    Para o economista e Prêmio Nobel Amartya Sen11, o desenvolvimento se resume essencialmente a um processo de “expansão das liberdades reais de que as pessoas desfrutam”. Essa ampliação da liberdade deve ser vista como fim maior e também como principal meio do desenvolvimento.




    As liberdades abrangem desde questões básicas - evitar privações tais como fome, subnutrição, baixa expectativa de vida e alta mortalidade infantil – até os benefícios de que podemos desfrutar por sermos alfabetizados, pela possibilidade da própria participação política, liberdade para expressar as opiniões etc.




    Sob esse enfoque, perdem sentido as considerações exclusivamente econômicas a respeito do desenvolvimento, e o crescimento econômico passa a ser entendido como apenas uma das variáveis para sua análise. Crescimento econômico por si só não significa desenvolvimento e pode mesmo não ser necessário para essa ampliação de liberdades que 0a um processo de ampliação das possibilidades de escolha: não apenas de modelos de automóvel ou canais de televisão, mas essencialmente das possibilidades de expansão das potencialidades humanas que dependem de liberdade, direitos, saúde, educação, comunicação, e assim por diante”.12




    As últimas décadas do século 20 acrescentaram a essa discussão o problema da sustentabilidade. Não apenas o foco das políticas públicas no crescimento econômico se revela ineficaz do ponto de vista da desigualdade social - embora possa ter diminuído a pobreza de forma absoluta -, como hoje se revela inviável do ponto de vista da utilização dos recursos naturais. É mais que óbvia a impossibilidade de estender a toda a humanidade padrões de consumo semelhantes aos dos países mais ricos, por meio de novas ondas de crescimento, porque simplesmente não há recursos e capacidade de 0pela definição proposta por Amartya Sen que enfatiza a ampliação das liberdades. Primeiro, porque materialmente essa ampliação das liberdades de escolha é limitada pela disponibilidade de matérias-primas e energia. Segundo, porque a enorme desigualdade na utilização dos recursos naturais, de um lado, e na distribuição dos riscos e consequências negativas do processo produtivo, de outro, justificam questionarmos se certas sociedades, ou a humanidade como um todo, não caminha na direção contrária do desenvolvimento.




    O sociólogo alemão Ulrich Beck13 propõe o conceito de “sociedade de risco” para mostrar que a distribuição dos riscos – ambientais e à saúde - subproduto de nossos processos produtivos, é inversamente proporcional à distribuição de renda na sociedade moderna. Isto é, a ampliação das liberdades para os que estão no topo da pirâmide social se dá à custa da imposição de riscos e encurtamento das possibilidades materiais, e consequentemente da liberdade, sobre os que se encontram na base.




    Em função da necessidade de incorporação da variável ambiental, trazida por essa problematização às discussões sobre desenvolvimento, José Eli da Veiga14 coloca que o desenvolvimento depende de “um processo sistêmico mediante o qual uma sociedade consegue simultaneamente crescer e reduzir desigualdades sem comprometer o ambiente”.




    Nesse sentido, é preciso endossar a ideia do economista Ignacy Sachs, citada também por José Eli da Veiga de que é preciso “cortar zeros desta moeda”15, já que as diferentes ênfases nos debates em torno dos dilemas do desenvolvimento levaram a uma excessiva qualificação do termo – desenvolvimento social, econômico, cultural, político, sustentável etc. -, retornando à ideia de desenvolvimento pura e simples.




    A expressão “desenvolvimento sustentável” teve e continua tendo um papel político fundamental. Sobretudo a partir da década de 1970, com o retorno da visão malthusiana, especialmente em The Population Bomb16, famoso livro de Paul Erlich, e no tom das discussões da Conferência de Estocolmo, ditado pela notória publicação do Clube de Roma The Limits to Growth17, parecia haver um abismo incontornável entre os partidários da preservação e os defensores do desenvolvimento.




    É só com o Relatório Bruntland18, em 1987, onde ganha força a ideia de desenvolvimento sustentável, que se instaura a possibilidade de diálogo entre os dois lados. Passa a ser possível falar na conciliação dessas duas ideias. É justamente no estabelecimento desta arena comum para o debate que reside, para o filósofo Marcos Nobre, o maior trunfo da noção de desenvolvimento sustentável19, conclusão endossada por Michael Redclift20, quando diz que seu maior valor reside justamente em “seu caráter vago”.




    Não obstante esse papel histórico e político fundamental, é hora, conforme propõe Ignacy Sachs, de voltar a falar simplesmente em desenvolvimento, tendo em mente a definição de Amartya Sen, cujo foco na ampliação das liberdades permite abarcar tanto o problema das desigualdades sociais, quanto do uso dos recursos naturais.




    O que é participação?




    Nossa educação e convivência com a democracia representativa e seu ideário liberal levam-nos à identificação da política com um campo limitado de ações e eventos. A política seria aquilo que fazem os políticos em suas ações partidárias, os governantes, nos governos e o cidadão, quando vota.




    Nesse sentido, só existe participação política quando, nas eleições, o cidadão faz campanha para um candidato, quando vota, ou se decide se envolver partidariamente ou candidatar-se e exercer um cargo de representação. Assim, a vida política do cidadão comum é relativamente limitada de início e, mais ainda, porque a apatia em relação ao sistema político-representativo e às eleições é uma das marcas da sociedade moderna.




    Entre alguns dos teóricos que defendem a democracia representativa, essa apatia é vista como uma condição necessária à estabilidade política, segundo a filósofa política Carole Pateman21. Sobretudo os exemplos das consequências da participação das massas, nos regimes fascistas e no nazismo, inspiraram temor em relação a supostos perigos inerentes a uma ampla participação.




    Democracia e sistema representativo de governo passaram assim a ser vistos como sinônimos, e a democracia, para autores importantes como Joseph Schumpeter “dissociada de quaisquer ideais”, deve ser entendida como “um método político (...), determinado tipo de arranjo institucional para se chegar a decisões”.22




    Para Schumpeter, a ideia da tomada de decisões por meio da participação popular seria absolutamente irrealista. Em seu lugar, propõe a competição dos potenciais tomadores de decisão pelo voto do povo como centro de sua teoria da democracia. Assim, define a democracia como “aquele arranjo institucional para se chegar a decisões políticas, no qual os indivíduos adquirem o poder de decidir utilizando para isso uma luta competitiva pelo voto do povo”.




    A democracia funcionaria, nesse sentido, como o mercado econômico, onde os indivíduos buscam decidir por diferentes políticos com base na maximização de seus interesses. Nesse sistema, os únicos meios de participação abertos aos cidadãos são o voto e a discussão sobre os candidatos e líderes.




    A participação, nessa visão da política, é uma participação restrita e com um caráter apenas de proteção. É a escolha dos líderes por meio do voto que impede a arbitrariedade na tomada de decisões. A participação não comporta aqui um caráter ativo de influência direta na tomada de decisões e de construção coletiva dos rumos da sociedade.




    As críticas às teorias que pregam a necessidade de uma participação ampla e irrestrita acusam seus defensores de irrealistas em dois sentidos. Por um lado, porque a apatia política seria, como dito, uma das marcas da sociedade moderna. De outro, porque entendem que a participação do cidadão em todas as decisões que lhe dizem respeito, em uma sociedade complexa como a nossa, seria virtualmente impossível. Em última instância, conduziria ao desaparecimento da esfera privada e à necessidade daquilo que Norberto Bobbio chama de “cidadão integral”.23




    Há dois problemas nessa visão, ambos oriundos de uma compreensão limitada da esfera política. Em primeiro lugar, como afirma o cientista político Benjamin Barber24, simplesmente porque a maioria de seus cidadãos não vota, não se pode dizer que uma sociedade seja politicamente apática. Segundo, porque, quando se fala na necessidade de participação ampla dos cidadãos, não se quer dizer que cada pessoa deva tomar parte em todas as decisões que lhe afetem e dominar todos os assuntos que seriam objeto de deliberação na esfera pública.




    A cidadania, nesse sentido, simplesmente significa que, no cotidiano das pessoas, não se expressa a dicotomia entre liberdade e comunidade tão característica de nossa sociedade, onde o coletivo é visto como obstáculo à maximização dos desejos individuais, que identificamos com a liberdade. Ao contrário, na medida em que compreendemos que o cidadão é o indivíduo contextualizado em sua comunidade25, concluímos que a liberdade que o define só pode ser lograda no contexto de uma comunidade politicamente ativa.



OEBPS/Images/Image83149.jpg





OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrdnico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizacdo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by Pedro Novaes.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Yasmim Amador
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Sofia Souza
Diagramagdo

Sofia Souza

llustragdo da Capa
Matias del Carmine/Shutterstock.com

ol

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
Lucas Ben
Suzana Itano

Revisdo

Sandra Paro
Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Larissa Teixeira
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagéo na Publicagéo (CIP)

N936j Novaes, Pedro.

0 Jogo das Utopias Cruzadas : Participagdo Politica, Natureza e
Desenvolvimento / Pedro Novaes. - S3o Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-2533-3

1. Conservagao da Natureza. 2. Preservagao de Ecossistemas. 3. Chapada

dos Veadeiros - GO. I. Titulo.

CDD 344.046
CDU 504.05

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Pedro Novaes

Participacao Pohtxca. Natureza e Desenvolwmento
WW“" V‘VWWVWWVL:’VWWWWTVWWWWW 1AL @'Wv
= M T Sm U mar  aa sy S

e
ff_‘;_'k-'fr:‘.ﬁ!n.‘.. 2 Emm.‘ AR EEEE IEIEIEEEJEZ JPJE_.C_E Jré.'_.Tf_T
—== = it et ]

DII\LE‘IICI\





OEBPS/Images/Image83142.jpg
MAPA 1 - LOCALIZACAO DA MICRORREGIAO CHAPADA DOS
VEADEIROS NO ESTADO DE GOIAS

N

A

Projecio Policonica

100
=]

Escala Gréfica

Fontes do Mapa:

IBGE - Malha gl

Legenda Diviso Poliio Adminitia Brasiira

o Paniso de Goias
[ Microrregido Chapada dos Veadeiros
O pistrito Federal
Lana Teinera

Dom e,
3 s Esoduss

Elaborado Digital:

Local/Data:
Goidnia, deembrode 2021






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Pedro Novaes

O JOGO DAS
UTOPIAS CRUZADAS

Participacao Politica, Natureza e Desenvolvimento

AAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAMAAMAAAAL

AAAAAAAAAAAAAAAAMAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAAN

DIALETICA





